
 
 

 

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.509.395 - SC (2019/0147102-1)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : EUCLIDES CRUZ 
ADVOGADOS : MARLON CHARLES BERTOL E OUTRO(S) - SC010693 
   GIOVANI ACOSTA DA LUZ  - SC017635 
   Gabrielle Bolsani Suzin  - SC036476 
AGRAVADO  : CAMARA MUNICIPAL DE TANGARÁ 
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS  - SE000000M

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO CONTRA DECISÃO QUE NÃO 
ADMITIU O RECURSO ESPECIAL. IMPUGNAÇÃO DEFICIENTE. 
APLICAÇÃO DA SÚMULA 182 DO STJ.
1. Cabe ressaltar que o Presidente ou Vice-presidente do Tribunal de origem 
pode julgar a admissibilidade do Recurso Especial, negando seguimento caso a 
pretensão da recorrente encontre óbice em alguma Súmula do STJ, sem que haja 
violação à sua competência.
2. Os fundamentos da decisão de admissibilidade exercida pelo Tribunal de 
origem, que não admitiu o Recurso Especial, não foram atacados adequadamente 
pelo recurso de Agravo interposto pela agravante, permanecendo incólume em 
face da impugnação por ela apresentada. 
3. Nas razões do Agravo em Recurso Especial, verifica-se que a parte agravante 
não impugnou a Súmula 282/STJ, portanto a fundamentação apresentada pela 
Corte a quo não foi refutada, o que é imprescindível para o conhecimento do 
recurso.
4. A jurisprudência do STJ aplica sua Súmula 182 ao Agravo em Recurso 
Especial que não refuta, de maneira específica, os fundamentos da decisão de 
admissibilidade proferida pelo Tribunal a quo. 
5. Ademais, os precedentes trazidos não se referem à mesma situação fática 
apresentada nos autos, porquanto o caso sub exame trata de indenização por 
danos morais. Dessa forma, aplica-se a Súmula 326 do STJ.
6. O vigente art. 932, III, do Código de Processo Civil  prevê, como atribuição do 
relator, "não conhecer do agravo manifestamente inadmissível ou que não tenha 
atacado especificamente os fundamentos da decisão agravada".
7. Agravo Interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça:  ""A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, 
Assusete Magalhães e Francisco Falcão votaram com o Sr. Ministro Relator." 

 
Brasília, 17 de dezembro de 2019(data do julgamento).
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MINISTRO HERMAN BENJAMIN 
Relator
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.509.395 - SC (2019/0147102-1)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : EUCLIDES CRUZ 
ADVOGADOS : MARLON CHARLES BERTOL E OUTRO(S) - SC010693 
   GIOVANI ACOSTA DA LUZ  - SC017635 
   Gabrielle Bolsani Suzin  - SC036476 
AGRAVADO  : CAMARA MUNICIPAL DE TANGARÁ 
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS  - SE000000M

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Cuida-se 

de Agravo Interno interposto contra decisão deste relator que não conheceu do recurso, com 

base na ausência de impugnação adequada da Súmula 282 do STJ.

A parte agravante afirma que do recurso pode-se conhecer, uma vez que teria 

combatido todos os fundamentos da decisão de admissibilidade  (fl. 772, e-STJ).

A parte agravada, apesar de intimada, não apresentou impugnação.

 É o relatório.
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.509.395 - SC (2019/0147102-1)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 19.11.2019.

A irresignação não merece prosperar.

Inicialmente, cabe ressaltar que o Presidente ou Vice-presidente do Tribunal de 

origem pode julgar a admissibilidade do Recurso Especial, negando seguimento caso a 

pretensão do recorrente encontre óbice em alguma Súmula desta Corte, sem que haja violação 

à competência do Superior Tribunal de Justiça.

Como se sabe, na precisa lição de Cândido Rangel Dinamarco (Teoria Geral 

do Novo Processo Civil, ed. Malheiros, pag. 214), "o recurso extraordinário e o recurso 

especial têm admissibilidade restrita no sistema processual-constitucional brasileiro, sendo 

sujeitos a severos pressupostos especiais de admissibilidade, aos quais os demais recursos não 

são".

Os fundamentos da decisão de admissibilidade exercida pelo Tribunal de 

origem, que não admitiu o Recurso Especial, não foram atacados adequadamente pelo recurso 

de Agravo interposto pela agravante, permanecendo incólume em face da impugnação 

apresentada pela recorrente. 

De fato, as razões do recurso devem exprimir, com transparência e 

objetividade, os motivos pelos quais o recorrente visa reformar o decisum, o que não foi feito 

na peça recursal.

Nas razões do Agravo em Recurso Especial, verifica-se que a parte agravante 

não impugnou a Súmula 282/STJ, portanto a fundamentação apresentada pela Corte a quo 

não foi refutada, o que é imprescindível para o conhecimento do recurso.

A jurisprudência desta Corte aplica a Súmula 182/STJ ao Agravo em Recurso 

Especial que não refuta, de maneira específica, os fundamentos da decisão de admissibilidade 

proferida pelo Tribunal a quo. 
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O vigente art. 932, III, do Código de Processo Civil  prevê, como atribuição 

do relator, "não conhecer do agravo manifestamente inadmissível ou que não tenha atacado 

especificamente os fundamentos da decisão agravada".

Nesse sentido, são fartos os precedentes:

TRIBUTÁRIO  E  PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. RAZÕES  DE RECURSO QUE NÃO 
IMPUGNAM, ESPECIFICAMENTE, OS FUNDAMENTOS DA  DECISÃO  
AGRAVADA,  QUANTO  À DECLARAÇÃO DE INADMISSIBILIDADE 
DO RECURSO ESPECIAL, NO PONTO EM QUE FORA ALEGADA 
CONTRARIEDADE AO ART. 209  DO  DECRETO  89.312/84.  SÚMULA  
182/STJ.  DISCUSSÃO  ACERCA DA PRESCRIÇÃO  PARA  SE  
PLEITEAR  A  COMPENSAÇÃO  DE TRIBUTO SUJEITO A 
LANÇAMENTO  POR  HOMOLOGAÇÃO.  DECISÃO AGRAVADA EM 
CONSONÂNCIA COM A ATUAL  JURISPRUDÊNCIA DO STJ. AGRAVO 
INTERNO PARCIALMENTE CONHECIDO, E, NESSA PARTE, 
IMPROVIDO.

I.  Trata-se  de  Agravo  interno,  interposto em 23/05/2016, contra 
decisão  monocrática,  publicada  em  02/05/2016,  que, por sua vez, decidira  
Recurso  Especial  interposto  contra acórdão publicado na vigência do CPC/73.

II.  Interposto  Agravo  interno  com  razões  deficientes,  que não 
impugnam,  especificamente,  os  fundamentos  da  decisão  agravada, quanto  à  
declaração  de  inadmissibilidade do Recurso Especial, no ponto  em  que  fora  
alegada  contrariedade  ao art. 209 do Decreto 89.312/84,  constitui  óbice  ao  
conhecimento  do inconformismo, no particular, a Súmula 182 desta Corte.

III.  Consoante  a  jurisprudência do STF e do STJ, para as ações 
de repetição  de  indébito,  relativas a tributos sujeitos a lançamento por 
homologação, ajuizadas a partir de 09/06/2005, deve ser aplicado o  prazo  
prescricional  quinquenal,  previsto  no  art.  3º  da Lei Complementar  118/2005,  
ou  seja,  prazo  de  cinco anos, com termo inicial  na  data  do pagamento. Já 
para as ações ajuizadas antes de 09/06/2005,  deve ser aplicado o entendimento 
anterior, que permitia a cumulação do prazo do art. 150, § 4º, com o do art. 168, I, 
do CTN (denominada tese dos 5+5).

VI.  Nos  presentes  autos,  que  tratam  de  Mandado  de  
Segurança impetrado  em  06/10/1999,  visando  a  compensação de contribuições 
previdenciárias  referentes  ao  mês de competência correspondente a setembro  
de  1989,  operou-se a prescrição, em relação à totalidade das parcelas que a 
parte agravante pretendia compensar.

V. Agravo interno conhecido, em parte, e, nessa parte, improvido.
(AgInt no REsp 1.478.578/SP, Rel. Ministra ASSUSETE 

MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, DJe 27/9/2016).

AGRAVO  INTERNO.  AGRAVO  EM  RECURSO  
ESPECIAL. SEGURO OBRIGATÓRIO. DPVAT.   AÇÃO   DE  
COBRANÇA.  PRESCRIÇÃO.  TERMO  INICIAL.  CIÊNCIA 
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INEQUÍVOCA  DA INVALIDEZ PERMANENTE. RECURSO ESPECIAL 
REPRESENTATIVO DE   CONTROVÉRSIA   (RECURSO   ESPECIAL  
1.388.030/MG)  AUSÊNCIA  DE IMPUGNAÇÃO  ESPECÍFICA  AOS  
FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA. SÚMULA 182 DO STJ.

1.  A  jurisprudência  do  Superior  Tribunal  de Justiça firmada em 
recurso   especial   representativo   de   controvérsia  -  REsp  nº 1.388.030/MG  
-,  é  no  sentido  de  que  o  termo inicial do prazo prescricional,  na  ação de 
indenização fundada no seguro DPVAT, é a data em que o segurado teve ciência 
inequívoca do caráter permanente da invalidez.

2.  Nos termos do art. 1.021, § 1º, do Código de Processo 
Civil/2015 e da Súmula 182/STJ, é inviável o agravo interno que deixa de atacar 
especificamente todos fundamentos da decisão agravada.

3. Agravo interno a que se nega provimento, com aplicação de 
multa.

(AgInt no AREsp 788.563/SP, Rel. Ministra MARIA ISABEL 
GALLOTTI, QUARTA TURMA, DJe 28/11/2016).

Dessa maneira, não tendo sido infirmadas as razões que nortearam o decisum 

impugnado, não se pode acolher a irresignação.

Com essas considerações, nego provimento ao Agravo Interno.

É como voto. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2019/0147102-1 AREsp 1.509.395 / 

SC

Números Origem:  03003802920168240071  0300380292016824007150001  300380292016824007150001

PAUTA: 17/12/2019 JULGADO: 17/12/2019

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. NÍVIO DE FREITAS SILVA FILHO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : EUCLIDES CRUZ 
ADVOGADOS : MARLON CHARLES BERTOL E OUTRO(S) - SC010693 

 GIOVANI ACOSTA DA LUZ  - SC017635 
 Gabrielle Bolsani Suzin  - SC036476 

AGRAVADO  : CAMARA MUNICIPAL DE TANGARÁ 
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS  - SE000000M

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Atos 
Administrativos - Inquérito / Processo / Recurso Administrativo

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : EUCLIDES CRUZ 
ADVOGADOS : MARLON CHARLES BERTOL E OUTRO(S) - SC010693 

 GIOVANI ACOSTA DA LUZ  - SC017635 
 Gabrielle Bolsani Suzin  - SC036476 

AGRAVADO  : CAMARA MUNICIPAL DE TANGARÁ 
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS  - SE000000M

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães e 
Francisco Falcão votaram com o Sr. Ministro Relator.

Documento: 1904069 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 12/05/2020 Página  7 de 4


